Portaria n. 133, de 31 de maio de 2007 by Brasil. Superior Tribunal de Justiça (STJ)
 
 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 
PORTARIA N. 133, DE 31 DE MAIO DE 2007 
 
 
Institui a Política de Gestão de Documentos e 
Informações Institucionais do Superior Tribunal de 
Justiça e dá outras providências. 
 
 
O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso da 
atribuição que lhe é conferida pelo art. 21, inciso XXXI, do Regimento Interno, e 
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público a gestão documental e a 
proteção especial a documentos de arquivos, como instrumento de apoio à 
administração, à cultura, ao desenvolvimento científico e como elementos de prova e 
informação, como preceitua o art. 1º da Lei nº 8.159, 8 de janeiro de 1991; 
CONSIDERANDO a informatização do processo judicial, disciplinada pela Lei 
nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006; 
CONSIDERANDO a necessidade de uma política integrada de padronização, 
classificação, avaliação, descrição e preservação dos documentos administrativos e 
judiciais, em suportes convencionais e eletrônicos; 
CONSIDERANDO o novo modelo de gestão calcado nos pilares da inovação 
tecnológica, agilidade e transparência, no estímulo à criatividade e na qualidade do 
trabalho, bem como na avaliação da satisfação da sociedade; 
CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar as atividades quanto à 
gestão documental, com o objetivo de se evitar ações isoladas e a eliminação de 
documentos relevantes e importantes para a Administração e para a preservação da 
memória do Tribunal,  
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º Instituir a “Política de Gestão de Documentos e Informações 
Institucionais do Superior Tribunal de Justiça”, na forma do Anexo. 
Art. 2º A Secretaria de Documentação é a unidade gestora desta Política, 
promovendo as ações necessárias para sua implementação. 
 Art. 3º Ao Diretor-Geral compete editar as normas complementares 
necessárias ao cumprimento desta Portaria, como também resolver os casos omissos. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas quaisquer disposições em contrário. 
 
Ministro BARROS MONTEIRO 
 
Fonte: Boletim de Serviço [do] Superior Tribunal de Justiça, 1 jun. 2007. 
